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Principais rebeliões do período 

Regencial 

Várias rebeliões marcaram o período 

regencial, vistas pela historiografia em 

geral de duas formas de abordagem: 

uma mais conservadora, que ali retrata 

"desordens", e outra que procura se 

ufanar de que tiveram "causas 

populares". 

As Regências enfrentaram quatro das 

mais importantes rebeliões internas do 

Brasil: 

Dentre as rebeliões regenciais contam-se três revoltas de escravos: a Revolta das Carrancas 

(1833, em Minas), a Revolta dos Malês (1835, Salvador) e a revolta de Manuel Congo (1838, 

no Rio de Janeiro). As rebeliões eclodiram, num período de nove anos, em quase todo o país, a 

maioria delas decorrente da insatisfação das elites regionais aliadas com a classe média 

urbana (formada por profissionais liberais como jornalistas, funcionários e militares) que, 

insatisfeitos com o poder central do Rio de Janeiro, protestavam contra as dificuldades 

econômicas, o aumento dos impostos e a nomeação de governadores sem respaldo local. 

As principais rebeliões do período foram: 

BALAIADA (1838–1841) 

O movimento ocorrido no Maranhão teve por causa econômica a crise na produção algodoeira, 

que veio a estourar numa revolta de escravos e vaqueiros das grandes fazendas, em dezembro 

de 1838, contando com o apoio dos liberais das cidades, que faziam oposição aos senhores de 

terras. 

Tendo por principal líder Manuel Francisco dos Anjos Ferreira, um fabricante de balaios, tomou 

daí o nome da rebelião. Já em 1839 tomaram a cidade de Caxias, enquanto os escravos 

fugidos se instalavam em quilombos na selva. As lutas se dilataram por 3 anos, causando 

enorme prejuízo aos fazendeiros, mas conservavam sem um denominador político comum que 

os organizasse, sendo finalmente derrotados pela reação da elite, com apoio das tropas 

imperiais sob o comando do então coronel Luís Alves de Lima e Silva, futuro duque de Caxias. 

CABANAGEM (1835–1840) 

A rebelião teve início no ano de 1835 em Belém, então uma cidade de 12 mil habitantes com 

poucos brancos e maioria de indígenas, escravos e mestiços, após desentendimentos na elite 

sobre a escolha do novo presidente da província que, então, bem poucos laços tinha com o Rio 

de Janeiro: foi então proclamada a independência. 

Belém foi então atacada por uma tropa integrada na maioria por mestiços, índios, negros, 

dentre os quais destacou-se como líder o cearense Eduardo Angelim, que para aquela 

província migrara após grande seca, e contava então 21 anos. 

Chamados de cabanos, os rebelados tinham por objetivos restaurar o Pará ao Brasil, a defesa 

de D. Pedro II como monarca e o combate aos estrangeiros. Seu saldo dos anos de lutas, em 

que os legalistas venceram, foi a morte de 20% da população da província, sua 

desestruturação econômica e a destruição da capital. 

SABINADA (1837–1838) 

A rebelião teve início em Salvador, a 7 de novembro de 1837, e teve esse nome derivado de 

um dos seus líderes, o médico Francisco Sabino. Logrou êxito inicial, após o levante que teve 

início no levante do Forte de São Pedro, que se espalhou pelas demais guarnições, provocando 

a fuga das autoridades, dentre elas o governador Francisco de Sousa Paraíso. 

Formou-se então um governo provisório, dentro do contexto de uma República Bahiense, que 

entretanto seria interina até a maioridade do Imperador: o que provocou controvérsias entre 

os historiadores sobre o efetivo caráter liberal e republicano do movimento. 

O governo permaneceu inoperante, sob presidência do vice-governador João Carneiro da Silva 

Rego; no começo de janeiro do ano seguinte suas posições foram sendo perdidas, até a final 

derrota com a ocupação militar da cidade a 13 de março, e que durou até logo após a 



maioridade do imperador. Morreram cerca de 1800 revoltosos, após as lutas que se travaram 

corpo a corpo. 

REVOLTA DOS MALÊS (1835) 

Salvador tinha metade de sua população composta por negros que exerciam atividades liberais 

rentáveis para seus senhores, em profissões como alfaiate, carpinteiro, ambulante, etc.. Em 

janeiro de 1835 os escravos de orientação religiosa muçulmana, chamados então de malês, 

organizaram uma revolta que teve intensa reação do governo, que os dizimou. 

Foi o mais importante dos levantes urbanos de escravos do país, embora tenha durado menos 

de um dia; cerca de 600 escravos tomaram a capital baiana, a maioria deles alfabetizada em 

árabe e sob o contexto religioso de uma jihad. Nas lutas intensas 70 escravos morreram, e 

cerca de 500 foram presos e condenados a açoites, prisão ou morte. 

Seu principal efeito, junto aos demais levantes escravos do período, foi semear o temor na 

classe dominante, que reagiu de duas formas: de um lado reforçou as leis repressivas e, de 

outro, abriu o debate sobre a questão servil. 

CABANADA (1832–1835) 

Eclodiu em Pernambuco, nas camadas mais simples da população - também ali chamados 

cabanos, como na Cabanagem paraense - e foi um movimento causado sobretudo pela 

incompreensão das classes humildes face as mudanças no regime decorrentes da abdicação de 

D. Pedro I, razão pela qual tiveram apoios dos restauradores do Recife. 

Com ideais religiosos, que a tornam similar à Guerra de Canudos, a Cabanada foi derrotada 

finalmente em 1835 por Manuel de Carvalho Pais de Andrade - o mesmo que em 1824 

proclamara a Confederação do Equador e presidia a província. 

REVOLUÇÃO FARROUPILHA OU GUERRA DOS FARRAPOS (1835–1845) 

A Farroupilha ou Farrapos foi a maior, mais importante e duradoura das rebeliões que 

eclodiram no período regencial, se estendendo além dele até 1845. 

Sua causa econômica imediata foi o aumento dos impostos à província gaúcha, que afetaram 

diretamente os estancieiros já insatisfeitos com a concorrência dos produtores argentinos e 

uruguaios. 

No dia 20 de setembro de 1835, Porto Alegre foi tomada e proclamou-se a República Rio-

Grandense. O líder Bento Gonçalves foi aprisionado e enviado para Salvador, onde consegue 

fugir e retornar, governando a província em 1837. Sob comando de Giuseppe Garibaldi 

proclamam em Santa Catarina a República Juliana, unida confederadamente à Rio-

Grandense.[18] 

As regências não conseguiram por um fim ao levante, que somente veio a ocorrer no Segundo 

Reinado. 
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